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TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº_____/2026 - CREDENCIAMENTO Nº002/2026 - INEXIGIBILIDADE Nº022/2026 - PRC N° 072/2026.

O MUNICÍPIO DE OURO BRANCO, pessoa jurídica de direito público, inscrito noCNPJ sob o nº 18.295.329-0001-92, com sede nesta cidade na Praça SagradosCorações, nº 200, centro, CEP 36.490-094, neste ato representadopor ......................................., Secretaria Municipal de ....................................,decreto de nomeação nº ......................, doravante denominado CREDENCIANTE,e a empresa ............................ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,sediado(a) na ..................................., doravante designado CREDENCIADO, nesteato representada por .................................. (nome e função no Credenciado),conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,tendo em vista o que consta no Processo nº 072/2026 e em observância àsdisposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo deCredenciamento, decorrente do Processo de Credenciamento nº 002/2026 –Inexigibilidade de Licitação nº 022/2026, mediante as cláusulas e condições aseguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSESPECIALIZADOS POR PESSOAS JURÍDICAS APTAS AO ATENDIMENTODAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DEOURO BRANCO/MG, PARA A EXECUÇÃO DE PROCEDIMENTOSREFERENTES AO GRUPO 02 – SUBGRUPO 03 – EXAMESANATOMOPATOLÓGICOS E CITOPATOLÓGICOS CONSTANTES NA TABELADE PROCEDIMENTOS DO SUS – SIGTAP”, nas condições estabelecidas noEdital, Termo de Referência e demais anexos.
1.2. Objeto da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADEDE MEDIDA QUANT. VALORUNITÁRIO VALORTOTAL
1
2
3
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Credenciamento;
1.3.3. A Proposta do Credenciado; e
1.3.4. Eventuais anexos e apêndices dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2.1. O prazo de vigência do credenciamento é de 12 meses contados da data daassinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107da Lei n° 14.133/2021.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pelaautoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosospara a Administração, permitida a negociação com o Credenciado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO DOCREDENCIAMENTO
3.1. O regime de execução do credenciamento, o modelo de gestão, assim comoos prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivoconstam no Termo de Referência, anexo a este Termo de credenciamento.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto do presente termo, mediante
prévia e expressa autorização da CREDENCIANTE, desde que restrita a atividades
acessórias, instrumentais ou complementares à execução principal.
4.2. É expressamente vedada a subcontratação completa, integral ou da parcela
principal da obrigação, compreendendo-se como tal o processamento laboratorial
e a análise técnica (emissão de laudos) dos exames anatomopatológicos e
citopatológicos.
4.3. Poderão ser subcontratadas exclusivamente as seguintes parcelas acessórias
do objeto:

· 4.3.1. Serviço de transporte, coleta e logística de material biológico e
amostras laboratoriais entre as UBSs/Ambulatório e a sede do laboratório;
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· 4.3.2. Serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos
automatizados de laboratório;

· 4.3.3. Gerenciamento, coleta, transporte e destinação final de resíduos de
serviços de saúde (RSS), em conformidade com as normas da ANVISA.

4.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade
integral da CREDENCIADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar
a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
perante a CREDENCIANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.5. A subcontratação depende de autorização prévia da CREDENCIANTE, a quem
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica e
regularidade sanitária necessários para a execução do objeto.

· 4.5.1. O CREDENCIADO apresentará à Administração documentação que
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e
juntada aos autos do processo correspondente;

· 4.5.2. Qualquer alteração na empresa subcontratada ou substituição de
prestador de serviço logístico auxiliar deverá ser comunicada formalmente
ao município no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, commercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CREDENCIANTE
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na
fiscalização ou na gestão do termo de credenciamento, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro
grau.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total estimado da presente contratação para o período inicial de
vigência de 12 (doze) meses é de R$ 93.608,54 (Noventa e três mil, seiscentose oito reais e cinquenta e quatro centavos).
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro, fornecimento gratuito de frascos, etiquetas e formol
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tamponado a 10%, e quaisquer outros insumos necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CREDENCIADO dependerão dos quantitativos de exames anatomopatológicos
e citopatológicos efetivamente prestados elaudados, não gerando direito adquirido
à sua execução integral.
5.1.4. Os preços unitários dos exames e procedimentos faturados seguirão
estritamente os valores nominais fixados pela Tabela de Procedimentos do SUS– SIGTAP vigente à época da realização e liquidação do serviço, sem qualquer tipo
de majoração, taxa complementar ou desconto adicional.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito embanco, agência e conta corrente indicados pelo Credenciado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis paraa liquidação e mais 10 (dez) dias úteis para o pagamento efetivo.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento do recibo, nota fiscal ou fatura quandoo órgão Credenciante atestar a execução do objeto do termo de credenciamento.
5.3.3. No caso de atraso pelo Credenciante, os valores devidos ao Credenciadoserão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento atéa data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correçãomonetária.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão do Recibo, Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimentodefinitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou noTermo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o Credenciante deverá comunicar aempresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se o Recibo,a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários eessenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;b) a data da emissão;
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c) os dados do termo de credenciamento e do órgão Credenciante;d) o período respectivo de execução do termo de credenciamento;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação do Recibo ou da Nota Fiscal/Fatura, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestadoaté que o Credenciado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, oprazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização dasituação, não acarretando qualquer ônus para o Credenciante;
5.4.5. O Recibo, a Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamenteacompanhada da comprovação da regularidade fiscal.
5.4.6. Constatando-se a situação de irregularidade do Credenciado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diasúteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazopoderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Credenciante.
5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,o Credenciante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização daregularidade fiscal quanto à inadimplência do Credenciado, bem como quanto àexistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meiospertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.8. Persistindo a irregularidade, o Credenciante deverá adotar as medidasnecessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativocorrespondente, assegurada ao Credenciado a ampla defesa.
5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizadosnormalmente, até que se decida pela rescisão do termo de credenciamento, casoo Credenciado não regularize sua situação.
5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nalegislação aplicável.
5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, nopagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçãovigente.
5.4.11. O Credenciado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos daLei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aosimpostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamentoficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documentooficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar.
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente Credenciados são fixos e irreajustáveis no prazo de umano contado da data do orçamento estimado em junho de 2026.
6.2. O reajuste dos preços deste termo ocorrerá exclusivamente mediante aatualização oficial e republicação da Tabela de Procedimentos do SUS – SIGTAPpelo Ministério da Saúde, aplicando-se os novos valores operacionais de formaautomática a partir da vigência do ato federal.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano serácontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, oCredenciante pagará ao Credenciado a importância calculada pela última variaçãoconhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçãoentão em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerãonovo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meiode termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE
7.1. São obrigações do Credenciante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Credenciado,de acordo com o termo de credenciamento e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo deReferência;
7.1.3. Notificar o Credenciado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõesverificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado oucorrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do termo de credenciamento e ocumprimento das obrigações pelo Credenciado;
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7.1.5. Efetuar o pagamento ao Credenciado do valor correspondente aofornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presentetermo de credenciamento;
7.1.6. Aplicar ao Credenciado as sanções motivadas pela inexecução total ouparcial do termo de credenciamento;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção dasmedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Credenciado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Termo de credenciamento, ressalvados osrequerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou denenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10(dez) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processoadministrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Credenciado na hipótese de posterior alteração do projetopelo Credenciante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloCredenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do termo decredenciamento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênciade ato do Credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
8.1. O Credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo decredenciamento, edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus osriscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do termo decredenciamento ou autoridade superior (art. 137, II);
8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimentoadequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste termo de credenciamento,fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações deboa técnica e a legislação de regência;
8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, nototal ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do termo de credenciamento, os
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serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes daexecução ou dos materiais empregados;
8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nãoreduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento daexecução contratual pelo Credenciante, que ficará autorizado a descontar dospagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondenteaos danos sofridos;
8.1.5. Não contratar, durante a vigência do termo de credenciamento, cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceirograu, de dirigente do Credenciante ou do Fiscal ou Gestor do termo decredenciamento, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de2021;
8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categoriasabrangidas pelo termo de credenciamento, por todas as obrigações trabalhistas,sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Credenciante;
8.1.7. Comunicar ao Fiscal do termo de credenciamento, no prazo de 24 (vinte equatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no localdos serviços.
8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Credenciante oupor seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dostrabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.9. Paralisar, por determinação do Credenciante, qualquer atividade que nãoesteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco asegurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, etudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do termo decredenciamento.
8.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçãopertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo semprelimpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene edisciplina.
8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Credenciante, para análise eaprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam àsespecificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir autilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre;
8.1.14. Manter durante toda a vigência do termo de credenciamento, emcompatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas parahabilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do termo de credenciamento,a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitadoda Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstasna legislação (art. 116);
8.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazofixado pelo fiscal do termo de credenciamento, com a indicação dos empregadosque preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência documprimento do termo de credenciamento;
8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamentodos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveisdecorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso oprevisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento doobjeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas de segurança do Credenciante;
8.1.20. Realizar os serviços de logística, transporte e retirada das amostrasbiológicas diretamente nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs), no AmbulatórioMunicipal e no Hospital Raimundo Campos, conforme rede assistencial eendereços definidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Ouro Branco/MG.
8.1.20.1. A retirada dos materiais biológicos e das amostras nas unidades descritasno item anterior deverá ocorrer no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horasapós a comunicação da unidade solicitante, sem qualquer custo adicional para oMunicípio.
8.1.21. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,inclusive, a capacitação dos técnicos do Credenciante ou da nova empresa quecontinuará a execução dos serviços.
8.1.22. Ceder ao Credenciante todos os direitos patrimoniais relativos ao objetoCredenciado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras.
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9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame oudo termo de credenciamento administrativo que eventualmente venha a ser firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º daLGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora dashipóteses permitidas em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobretodos os termo de credenciamentos de suboperação firmados ou que venham a sercelebrados pelo Credenciado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é deverdo Credenciado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação parafins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais esomente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 É dever do Credenciado orientar e treinar seus empregados sobre os
9.7 O Credenciado deverá exigir de suboperadores e subCredenciados ocumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmenteresponsável por garantir sua observância.
9.8 O Credenciante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessacláusula, devendo o Credenciado atender prontamente eventuais pedidos decomprovação formulados.
9.9 O Credenciado deverá prestar, no prazo fixado pelo Credenciante,prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoaispara cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de termo de credenciamentosadministrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dadospessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registroindividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso deeventuais omissões, desvios ou abusos.
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9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatointeroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nashipóteses previstas na LGPD.
9.11 O termo de credenciamento está sujeito a ser alterado nos procedimentospertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridadecompetente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ourecomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os termo de credenciamentos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 daLGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕESADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, oCredenciado que:
a) der causa à inexecução parcial do termo de credenciamento;
b) der causa à inexecução parcial do termo de credenciamento que causegrave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou aointeresse coletivo;
c) der causa à inexecução total do termo de credenciamento;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientedevidamente justificado;
f) não celebrar o termo de credenciamento ou não entregar a documentaçãoexigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de suaproposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçãosem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do termo decredenciamento;



PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCOESTADO DE MINAS GERAISSecretaria Municipal de AdministraçãoGerência de Contratos e Licitações

Página 12 de 16

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do termo decredenciamento;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acimadescritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Credenciado der causa à inexecução parcial dotermo de credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo decredenciamento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade maisgrave (art. 156, §4º, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadasas condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Termo decredenciamento, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv) Multa:
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso para casos oncológicosprioritários;;
(2) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia útil de atraso para os demaisexames laboratoriais;

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis, autoriza a Administração apromover a rescisão do termo de credenciamento por descumprimento oucumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Bloqueio Operacional Temporário no Rodízio de Amostras caso o atraso naentrega de qualquer laudo seja superior a 15 (quinze) dias úteis.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de credenciamento nãoexclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado àCredenciante (art. 156, §9º)
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de credenciamento poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado noprazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente devido pelo Credenciante ao Credenciado, além daperda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou serácobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá serrecolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contarda data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo queassegure o contraditório e a ampla defesa ao Credenciado, observando-se oprocedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Credenciante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,ou em outras leis de licitações e termo de credenciamentos da AdministraçãoPública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o ritoprocedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Credenciado poderá ser desconsiderada sempreque utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dosatos ilícitos previstos neste Termo de credenciamento ou para provocar confusãopatrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídicaserão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes deadministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Credenciado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedadede análise jurídica prévia (art. 160)
11.9. O Credenciante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos àssanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
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Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de EmpresasPunidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O termo de credenciamento se extingue quando vencido o prazo neleestipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações deambas as partes contraentes.
12.1.1. O termo de credenciamento pode ser extinto antes do prazo nele fixado,sem ônus para o Credenciante, quando esta não dispuser de créditosorçamentários para sua continuidade ou quando entender que o termo decredenciamento não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do termode credenciamento, desde que haja a notificação do Credenciado peloCredenciante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência dessedia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do termo de credenciamento deque trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário,a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.2. termo de credenciamento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõesnele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstosno artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório ea ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresanão ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o termo decredenciamento.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveráser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta daseguinte dotação orçamentária:

292 - 11.002.10.302.0025.2049.3.3.90.39.00371 - 11.004.10.301.0026.2054.3.3.90.39.00
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicadaapós aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditoscorrespondentes, mediante apostilamento.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CREDENCIANTE, segundo asdisposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveise, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos termo decredenciamentos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O CREDENCIADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vintee cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de credenciamento.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Credenciantespoderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizadodo termo de termo de credenciamento.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do termo de credenciamentopodem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termoaditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CREDENCIANTE providenciar a publicação deste instrumentonos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Ouro Branco para dirimir os litígios quedecorrerem da execução deste Termo de Termo de credenciamento que nãopossam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Ouro Branco, .......... de.......................................... de 20.....

_________________________
Representante legal do CREDENCIANTE

_________________________
Representante legal do CREDENCIADO


